
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.420 - SP (2017/0011173-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIA APARECIDA MARTINS 
ADVOGADOS : ANDRÉ SOUTO RACHID HATUN E OUTRO(S) - SP261558 

 ELAYNE DOS REIS NUNES PEREIRA  - SP209872 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. REGIME PRÓPRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONTAGEM 
RECÍPROCA. CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM 
COMUM. INADMISSÃO.
1. A jurisprudência do STJ, por meio do julgamento do EREsp 524.267/PB, Rel. 
Min. Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 24.3.2014, sedimentou o entendimento de 
que, objetivando a contagem recíproca de tempo de serviço, não se admite a 
conversão do tempo de serviço especial em comum, em razão da expressa 
vedação legal (arts. 4º, I, da Lei 6.226/1975 e 96, I, da Lei 8.213/1991). No 
mesmo sentido: AgInt no REsp 1.597.552/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 24.3.2017; AgInt no REsp 1.592.380/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25.8.2016; AgRg no REsp 
1.555.436/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
29.2.2016.
2. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.420 - SP (2017/0011173-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIA APARECIDA MARTINS 
ADVOGADOS : ANDRÉ SOUTO RACHID HATUN E OUTRO(S) - SP261558 
   ELAYNE DOS REIS NUNES PEREIRA  - SP209872 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. DECISÃO MONOCRATICA. AGRAVO 
LEGAL. ART. 557 DO CPC. MANUTENÇÃO DO JULGADO 
AGRAVADO. CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
ATIVIDADE ESPECIAL NÃO RECONHECIDA.

1 - Nos termos do artigo do art. 557, 'caput" e parágrafo 1'-A, do 
Código de Processo Civil, cabe ao relator o julgamento monocrático do recurso, 
negando-lhe seguimento quando se manifeste inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou para lhe dar provimento se a decisão recorrida estiver em 
manifesto confronto com súmula ou jurisprudência do respectivo tribunal ou dos 
tribunais superiores.

2 - Inviabilidade do agravo legal quando constatada, de plano, a 
improcedência da pretensão recursal, mantidos os fundamentos de fato e de 
direito do julgamento monocrático, que bem aplicou o direito à espécie.

3 - Agravo legal desprovido.

Os Embargos de Declaração opostos pela parte ora recorrente foram 

rejeitados.

É alegada, em Recurso Especial, a ocorrência de violação do art. 4º, I, da Lei 

6.226/1975, pois cabível a contagem recíproca e a emissão de certidão de tempo de 

contribuição  incluindo o acréscimo do tempo especial exercido no Regime Geral de 

Previdência Social. 

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.420 - SP (2017/0011173-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 21.02.2017.

O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência do STJ.

A jurisprudência do STJ, por meio do julgamento do EREsp 524.267/PB, Rel. 

Min. Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 24.3.2014, sedimentou o entendimento de que, 

objetivando a contagem recíproca de tempo de serviço, não se admite a conversão do tempo 

de serviço especial em comum, em razão da expressa vedação legal (arts. 4º, I, da Lei 

6.226/1975 e 96, I, da Lei 8.213/1991).

No mesmo sentido:

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO  DE TEMPO ESPECIAL 
EM COMUM. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO DE TEMPO  DE  
CONTRIBUIÇÃO. AVERBAÇÃO NO REGIME PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO  LEGAL. ART. 96,  I, DA LEI N. 
8.213/1991. PRECEDENTES.

I -  Discute-se  nos  autos  a  possibilidade,  para o fim de 
contagem recíproca,  de conversão de tempo especial em comum, com a 
expedição de certidão de tempo de contribuição.

II - Segundo   entendimento  consolidado  no  julgamento  do  
EREsp 524.267/PB, não se admite, por expressa proibição legal (art. 96, I, da  Lei 
n. 8.213/1991), a conversão de tempo especial em comum, para o fim contagem 
recíproca.

III - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1597552/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 24/03/2017).

PREVIDENCIÁRIO.  CONVERSÃO  DE TEMPO ESPECIAL 
EM COMUM. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO  DE  TEMPO  DE  
CONTRIBUIÇÃO.  AVERBAÇÃO NO REGIME PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.  VEDAÇÃO  LEGAL.  ART.  96,  I,  DA LEI 
8.213/1991. PRECEDENTES.

1.  Discute-se  nos  autos  a  possibilidade,  para fins de contagem 
recíproca,  de conversão de tempo especial em comum, com a expedição de 
Certidão de Tempo de Contribuição.

2.   Conforme   entendimento  consolidado  no  julgamento  do  
EREsp 524.267/PB, não se admite, por expressa proibição legal (art. 96, I, da  Lei  
8.213/1991),  a  conversão de tempo especial em comum, para fins contagem 
recíproca. Precedentes.

Documento: 1589827 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2017 Página  3 de 4



 
 

 

Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1592380/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 25/08/2016).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTAGEM RECÍPROCA. 
CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. EXPEDIÇÃO DE 
CERTIDÃO DE TEMPO. AVERBAÇÃO PERANTE O REGIME PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO LEGAL. ARTIGO 96, I, DA LEI 
8.213/1991. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Conforme orientação consolidada no julgamento do EREsp 
524.267/PB, não se admite, por expressa proibição legal (artigo 96, I, da Lei 
8.213/1991), a conversão de tempo especial em comum, para fins contagem 
recíproca. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1555436/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/02/2016).

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0011173-4 REsp 1.655.420 / SP

Números Origem:  00024991020104036103  201061030024992  24991020104036103

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA APARECIDA MARTINS 
ADVOGADOS : ANDRÉ SOUTO RACHID HATUN E OUTRO(S) - SP261558 

 ELAYNE DOS REIS NUNES PEREIRA  - SP209872 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Tempo de serviço - Averbação/Cômputo/Conversão de 
tempo de serviço especial

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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